VOTO EM SEPARADO
Por meio da Mensagem A-nº 005/2022, de 03 de março de 2022, o senhor Governador do Estado enviou o projeto de lei complementar nº 2 de 2022 que dispõe sobre os vencimentos e salários dos servidores que especifica, e dá providências correlatas.                           
O Projeto de Lei Complementar nº 2 de 2022 recebeu 173 emendas e um substitutivo.
O DIEESE - Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos fez uma análise técnica sobre este projeto, que utilizamos como referência nas páginas a seguir.

A referida análise traz alguns subsídios para avaliar o impacto do PLC nº 2 sobre as remunerações dos servidores públicos da saúde do Estado de São Paulo, o qual, segundo apresentado pelo governo, definiu um reajuste de 20% para os trabalhadores da saúde e 10% para os demais servidores, com exceção dos Quadros do Magistério. Trata-se da primeira proposta de reajuste para o funcionalismo estadual desde março de 2018, quando foi concedido reajuste de 3,5%, correspondente à inflação dos últimos 12 meses na ocasião. 
Importante ressaltar que nos últimos anos, as políticas implementadas pelo Governo Federal e pelo Governo do Estado de São Paulo foram voltadas para o enxugamento da máquina pública e para a forte redução da folha de pagamentos. No âmbito Federal, destacam-se duas medidas que tiveram fortes repercussões para os entes da federação. A primeira foi a Emenda Constitucional nº 95 de 2016 que implicou na retirada de recursos previstos na Constituição Federal de 1988 para a saúde por dez anos através da desvinculação do orçamento do SUS das Receitas Correntes da União. A segunda foi a Lei Complementar nº 173 de 2020 que condicionou o recebimento do auxílio financeiro federal para ações de combate à Covid-19 ao congelamento das despesas com pessoal nos entes da federação por dois anos (até 31 de dezembro de 2021), com reflexos cumulativos para as remunerações dos servidores. 
No âmbito estadual, a redução da folha de pagamentos foi promovida através de dois movimentos concomitantes. Em primeiro lugar, através da forte redução do número de servidores no total do estado e em particular na saúde, decorrente da ausência de concursos para repor servidores que se aposentaram, se desligaram do estado ou morreram, processo viabilizado na saúde pela ampliação das terceirizações e transferências de equipamentos para gestão de Organizações Sociais da Saúde. 
Em segundo lugar, os servidores que permaneceram ativos ou inativos no estado sofreram um processo de arrocho salarial, decorrente da ausência da recomposição da inflação e da retirada de direitos com impacto sobre os salários. Destaca-se a Reforma da Previdência Estadual (EC nº 49/2020 e LC nº 1.354/2020) e Federal (EC nº 103/2019), as quais, além de dificultarem as condições de acesso à aposentadoria (idade mínima e aumento do tempo mínimo de contribuição) reduziram o valor das aposentadorias e aumentaram a contribuição previdenciária, no caso do funcionalismo do Estado de São Paulo também, e principalmente, para os aposentados. Além disso, a primeira Reforma Administrativa Estadual (Lei nº 17.293/20) aumentou os valores das contribuições para o IAMSPE e a segunda Reforma Administrativa (LC nº 1.361/21) determinou o fim do reajuste automático do Adicional de Insalubridade, o que terá impacto acentuado para os trabalhadores da saúde nos próximos anos.
Destaca-se ainda que, na ausência de uma política salarial para o funcionalismo público, o Governo do Estado de São Paulo tem sido obrigado a conceder mensamente um abono complementar, para que os seus funcionários não tenham remuneração inferior ao piso estadual1 (LC nº 1.344/19). 
Com isso, as despesas com pessoal do Estado de São Paulo caíram e tem se distanciado do limite prudencial (de 46,55% da Receita Corrente Líquida Ajustada, definido pela Lei de Responsabilidade Fiscal) desde 2019. No último quadrimestre de 2021 as despesas com pessoal totalizaram 37,74% da Receita Corrente Líquida Ajustada do Estado, que foi de R$ 196,8 bilhões.
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Item
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Receita Corrente Liquida Ajustada 196.836
Despesa com Pessoal 74.282
% Comprometido 37,7
Limite Prudencial (46,55%) 91.627
Limite Maximo (49,00%) 96.450
Aumento Nominal Possivel - Prudencial 17.345
Aumento Nominal Possivel - Maximo 22.167
Aumento Percentual Possivel - Prudencial 23,35%
Aumento Percentual Possivel - Maximo 29,84%

Fonte: Siconfi. Relatério de Gestdo Fiscal
Elaboragdo: DIEESE. Subsegdo do SindSaude-SP




Com esse resultado, temos que seria possível expandir as despesas com pessoal em cerca de R$ 17,3 bilhões sem ultrapassar o limite prudencial da LRF – a saber, o impacto do PLC nº 02 calculado pelo governo para o ano de 2022 é de R$ 5,7 bilhões ao ano, ou seja, um terço dos R$ 17,3 bilhões possíveis. 

Foi neste contexto que o Governo do Estado de São Paulo divulgou, no último dia 10 de fevereiro, que daria um reajuste para os seus funcionários, o qual seria superior para trabalhadores da saúde e da segurança pública, de 20%, do que para o restante do funcionalismo, que receberia um aumento de 10%, com exceção do Quadro do Magistério e Suporte Pedagógico que seriam objeto de uma proposta específica. Em 4 de março de 2022 foram encaminhados para a Alesp o PLC nº 2 e o PLC nº 3/22 que tratam dos reajustes do funcionalismo e da “Nova Carreira Docente”, respectivamente, e em 5 de março o PL nº 97/22 que trata do piso salarial estadual. Mais tarde, em 14 de março, o governo encaminhou à Alesp o Projeto de Lei Complementar nº 10 de 2022, que reajusta os valores do abono complementar pago aos servidores, em 10% - após perceber que o tema havia sido objeto de diversas emendas aos projetos de reajuste anteriormente enviados. 
Segundo a exposição de motivos do PLC nº 02, o reajuste atingiria a todos os servidores “das classes das áreas da saúde, quadro de apoio escolar, segurança pública, administração penitenciária, pesquisa científica e área meio das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e Autarquias”, com reajustes diferenciados: 
“10% (dez por cento) geral”, - o que inclui os trabalhadores administrativos nos equipamentos e serviços de saúde 
“20% (vinte por cento) para os integrantes das Policias Civil e Militar, aos integrantes da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, aos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária, aos integrantes da carreira de Médico e aos demais servidores da área da saúde”. 
Além disso, reajusta também em 10% o valor da Unidade Básica de Valor - UBV, a qual é utilizada como base de cálculo para gratificações e outras vantagens pecuniárias (mediante a aplicação de coeficientes específicos) e que passa a ter valor de R$ 113,85. No caso da saúde, destaca-se o impacto do reajuste da UBV sobre o Prêmio de Produtividade Médica (PPM) e sobre a Gratificação Executiva. Por fim, para a carreira médica o projeto ainda aumenta os coeficientes do PPM e da Gratificação Executiva.

Estimativa de impacto salarial 

Na coletiva do Governo do Estado de São Paulo no dia 10 de fevereiro, na qual foi anunciado o reajuste, o exemplo apresentado pelo Secretário de Governo Rodrigo Garcia com base no “salário inicial” de três cargos (auxiliar de saúde, técnico de enfermagem e médico II (com jornada de 20h) indicava que o impacto de 20% seria na somatória do salário-base com o Prêmio de Incentivo, conforme tabela a seguir, apresentada pelo governo em Coletiva:
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SALARIO Salario
DENOMINACAO Ben
INICI reajustado

SOLDADO 22 CLASSE 2.574,00 3.088,80 2.734,77
SOLDADO 12 CLASSE 2.923,70 3.508,44 2.734,77
29 TENENTE P.M. 6.314,26 7.577,11 2.734,77

AGENTE POLICIAL 32 CLASSE 3.050,00 3.660,00 2.734,77

Policia
Civil

INVESTIGADOR DE POLICIA 22 CLASSE 4.344,00 5.212,80 2.734,77

DELEGADO DE POLICIA 22 CLASSE 11.228,19 13.473,83 2.734,77

AUXILIAR DE SAUDE 30h 696,33 835,60 1.802,57

Profissianais

- TECNICO DE ENFERMAGEM 30h 1.023,28 1.227,94 1.679,82
da Sadde

MEDICO 20h 5.571,41 668569  2.267,85

Beneficios = Aux. Alimentacio, Insalubridade, Vantagens/gratificacdes, Abono e Bénus



 
No entanto, no PLC nº 2 está previsto o impacto dos 20% apenas no salário-base, cujas escalas de vencimentos foram atualizadas.
Segundo o PLC nº 2/22, a Gratificação Executiva e o Prêmio de Produção Médica (PPM), que são calculados a partir de coeficientes da Unidade Básica de Valor (UBV), terão reajuste de apenas 10% que corresponde ao reajuste que a UBV terá segundo o mesmo projeto. Já o Prêmio de Incentivo (PI) não teve até o momento, apesar de previsto em lei, a fixação dos coeficientes da UBV e, portanto, não tem previsão de reajuste pelo presente projeto de lei.
A proposta não altera a estrutura de remuneração composta predominantemente por benefícios e gratificações dado que o salário-base se manterá em patamar comprimido. O impacto do reajuste para muitas categorias da saúde será mínimo, e sentido no salário inicial apenas quando o aumento do salário-base e da Gratificação Executiva permitir superar o piso estadual e o pagamento do abono complementar. 
Com isso, estima-se que o reajuste proposto terá impacto regressivo sobre os salários dos trabalhadores da saúde, sendo mais significativo para os maiores salários e menor para os salários mais baixos. Utilizando os mesmos exemplos de cargos apresentados pelo Governo vemos que, enquanto estiver mantido o atual abono complementar (R$ 1.200), o salário inicial dos auxiliares de saúde não terá reajuste, enquanto o dos técnicos de enfermagem terá um reajuste global de 0,6% e o dos médicos II/20h será de 20,2%. 
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É importante destacar que a manutenção do salário-base em patamar tão rebaixado e a necessidade recorrente de pagamento do abono complementar para evitar uma ilegalidade por parte do Governo implica em uma equiparação dos salários mais baixos, que acabam convergindo para o valor do abono complementar. Além disso, essa prática anula os efeitos da progressão salarial prevista no Plano de Cargos e Salários, dado que boa parte da tabela está abaixo do piso estadual. 

Caso o PLC nº 10/22, que reajusta o abono complementar em 10% (para R$ 1.320), seja aprovado, há uma mudança positiva para os servidores. Neste caso, o aumento no salário inicial global seria de 7,4% para o Auxiliar de Saúde, 6,6% para o Técnico de Enfermagem e 20,2% para o Médico II, respectivamente. Novamente, é importante destacar, a proposta de reajuste do abono salarial apenas foi enviada dias depois da proposta inicial de reajuste salarial, após ser objeto de diversas emendas da bancada neste sentido. 
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Ainda assim, percebemos que não há o aumento propagandeado pelo governo, de 20%. Para nos aproximarmos disso, seria importante que o abono complementar fosse reajustado em 20%, conforme emenda nº 129, de autoria do deputado Paulo Fiorilo e emendas similares da bancada do PT e PSOL. Com reajuste de 20% sobre o abono, teríamos o cenário abaixo: 
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Outro aspecto importante é que o reajuste de 20% proposto excluiu os servidores da área administrativa lotados na Secretaria da Saúde, profissionais que são essenciais e que muitos também tiveram de se expor em trabalho presencial durante a pandemia. Estamos falando de cerca de 10 mil profissionais, alguns deles que recebem um salário inicial de apenas R$ 1.430, como é o caso do Auxiliar de Serviços Gerais.

	Servidores administrativos lotados na Secretaria de Saúde (exceto comissionados) - ref. Fev/2022

	Cargo
	Quantidade

	Auxiliar de Serviços Gerais
	3.998

	Oficial Administrativo
	4.185

	Oficial de Saúde
	1.724

	Oficial Sociocultural
	40

	Executivo Público
	132

	Analista Administrativo
	34

	Analista Sociocultural
	21

	Analista de Tecnologia
	2

	Total
	         10.136 


Segundo a proposta do Poder Executivo, esses servidores deverão receber reajuste de 10%, conforme os servidores das demais áreas. Por meio da emenda 132, propusemos que os trabalhadores administrativos da área também sejam contemplados com o reajuste de 20%. 

Além disso, há ainda outro impacto negativo da proposta, que deve ocorrer para os trabalhadores que hoje recebem o Auxílio-Alimentação, mas que venham a ter seu salário reajustado para valor superior ao teto que dá direito ao benefício que é de 147 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs). Em 17 de dezembro de 2021, a UFESP foi reajustada em 9,9% para o ano de 2022, correspondendo a R$ 31,97. Neste sentido, os trabalhadores cuja retribuição global do mês anterior ao do recebimento do benefício for superior a R$ 4.699,59 (147 x R$ 31,97) não receberão o auxílio alimentação, conforme definido na Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991 e atualizações posteriores. 
O PLC nº2/22 prevê apenas a elevação do teto do auxílio alimentação da Polícia Militar, que já era superior aos demais servidores, de 166 para 199 UFESPs. Segundo a exposição de motivos da proposta, “a medida visa garantir, que os policiais militares que hoje fazem jus ao auxílio alimentação, não percam o benefício em razão do reajuste concedido”. 
Para muitos trabalhadores, o texto atual proposto pelo governo pode resultar na perda do benefício tanto para os servidores com maiores salários, em particular dos cargos de nível universitário e cargos em comissão, quanto para trabalhadores de cargos de nível elementar ou intermediário que tenham dois vínculos de trabalho, acumulado adicionais por tempo de serviço ou que façam um volume grande de plantões extras para completar a renda mensal. Pensando nisso, apresentamos a emenda 130 para reduzir o efeito negativo do reajuste sobre a cobertura do auxílio alimentação, e também para correção do caráter discriminatório da concessão deste benefício de forma diferenciada entre carreiras, dando a equiparação do teto para todo o funcionalismo em 199 UFESPs (R$ 6.362,03).
Estimativa impacto nas contas públicas 

Segundo a exposição de motivos do PLC nº 2/22, “o custo mensal estimado da propositura é de R$ 424,6 milhões, correspondente a R$ 5,7 bilhões/ano, e deverá abranger mais de 540 mil pessoas, entre ativos, inativos e pensionistas, com vigência a partir de 1º de março de 2022. Para 2022, o impacto projetado é de R$ 4,8 bilhões, que serão cobertos com recursos do superávit financeiro de 2021, sem acarretar pressão adicional”. 
Na coletiva do dia 10 de fevereiro, o Governo de São Paulo havia dimensionado o referido superávit financeiro de 2021 em R$ 5,9 bilhões, resultado de uma expansão das Receitas realizadas em 2021 (R$ 305 bilhões – R$ 28 bilhões superior à Previsão Inicial) em volume superior à expansão das despesas realizadas no ano (R$ 299 bilhões – R$ 22 bilhões superior ao fixado inicialmente). 
A análise da execução orçamentária demonstra que a contenção das despesas do Estado de São Paulo em 2021, ainda que houvesse receitas disponíveis e necessidade de recursos para financiar investimentos e custeio da máquina pública, se deu principalmente pelo ajuste de R$ 5,8 bilhões nas despesas com pessoal: dos R$ 126,2 bilhões fixados incialmente para as despesas com pessoal foram realizados apenas R$ 120,5. Este resultado se deveu principalmente a redução das obrigações patronais decorrente da Reforma da Previdência, e foi realizada em grande medida na ação 90010000 - CONTRIBUICAO PARA O REGIME PREVID.SERVIDORES, na qual as despesas realizadas em 2021 (R$ 15,2 bilhões) foram R$ 3,7 bilhões inferiores ao previsto incialmente (R$ 18,9 bilhões). 
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Elemento da despesa Dotago Inicial (a) Dotaggio Atual

312041 - CONTRIBUICOES 104.000.000,00 104.000.000,00
319001 - APOSEN.DO RPPS, RESER.RENUM.E REF.DO MILITAR 34782608257,00  33.957.108.447,06
319003 - PENSOES DO RPPS E DO MILITAR 7.795.494.707,00 7.445.076.457,78
319004 - CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 12 12
319007 - CONTRIBUICAO ENTIDADES FECHADAS PREVIDENCIA 93.232.719,00 104.850.834,86
319008 - OUTROS BENEF.ASSIST.DO SERVIDOR E DO MILITAR 0 1.533.997,41
319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL 2248119882600  45.694.345.565,03
319012 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL MILITA 6.036.954.128,00 6.208.578.508,00
319013 - OBRIGACOES PATRONAIS. 3.252.083.100,00 3.873.550.545,18
319016 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS-PESSOAL CIVIL 394.456.540,00 348.153.503,17
319092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 972.114.053,00 637.450.977,36
319094 - INDENIZACOES E RESTITUICOES TRABALHISTAS. 1.441.255.638,00 1.181.638.534,63
319096 - RESSARC. DESP. PESS.REQUISITADO 147.428.226,00 168.656.980,16
319107 - CONTRIBUICAO ENTIDADES FECHADAS PREVIDENCIA 5.597.377,00 5.597.717,00
319111 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL 762.517.378,00 1.020.716.588,00
319113 - OBRIGACOES PATRONAIS. 27.949817.05500  24.536.562.113,57
319116 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 7.885.007,00 7.885.007,00
319192 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 3.115.518,00 3.078.518,00
319194 - INDENIZACOES E RESTITUICOES TRABALHISTAS [ 9.529.726,00

ToTAL

126.220758541,00  125.308.323.032,21

Liquidado (b)
102.777.506,40
31.686.132.899,65
7.024.392.20321
0
101.923.447,19
1525.499,30
45.057.696.504,55
6.208.578.508,00
3.629.304.308,43
330.250.830,97
523.113.851,25
1.081.120.412,85
156.367.011,67
5.387.979,28
782.043.757,92
23.765.669.813,59
7.866.923,45
0
9.529.726,00
120.473.681.273,71

Diferenca (b-a)
-1222.493,60
-3.096.475.357,35
771.102503,79
12,00
8690.72819
1525.499,30
2576.497.768,55
171624.380,00
377.221.208.43
-64.205.709,03
-449.000.201,75
-360.135.225,15
8.938.785,67
200.397,72
1052637992
-4.184.147.241,41
1808355
311551800
9.520.726,00
-5.756.077.267,29




No que se refere especialmente às despesas com pessoal na saúde, notamos que elas têm sido sistematicamente reduzidas, tanto se observarmos a evolução das despesas liquidadas desde 2018, quanto se observarmos a recorrente não realização de despesas com pessoal previstas incialmente em cada ano. 
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11 P Diferenca
Ano Dotacdo Inicial (LOA) Despesas liquidadas liquidadas/LOA
2018 6.761.830.161,00 6.334.016.686,56  (427.813.474,44)
2019 6.187.447.756,00 6.036.733.946,25  (150.713.809,75)
2020 6.710.112.481,00 6.314.397.483,27 (395.714.997,73)
2021 6.796.376.394,00 5.696.922.586,10  (1.099.453.807,90)
2022 5.957.530.221,00

Fonte: Governo do Estado de Sdo Paulo. Sefaz
Elaboragdo: DIEESE. Subse¢do do SindSaude-SP




Esta queda é resultado do conjunto de ajustes ficais com base na folha de pagamento decorrentes das medidas listadas anteriormente. O referido superávit apresentado pelo Governo, portanto, foi conquistado à custa da retirada de direitos e do arrocho salarial dos funcionários públicos do estado.
Aspecto Econômicos:
Entre 2021 e 2020, o crescimento do caixa bruto do governo paulista foi de R$ 20,18 bilhões ou 53,37%. Desde 2019, o caixa bruto subiu 122%, cerca de R$ 31,88 bilhões. 

O caixa líquido representa o caixa bruto menos o pagamento de obrigações e este valor chegou a R$ 11,3 bilhões no fim do exercício de 2021. O estado ainda encerrou o ano com um superávit orçamentário de R$ 5,9 bilhões, mesmo após acelerada expansão das despesas com investimentos ocorridas no segundo semestre de 2021. 
A inflação acumulada no governo Dória até fevereiro de 2022 se aproxima de 21,8% e desde o último aumento dado em fevereiro de 2018, a inflação atinge 25,65%. Deste modo, levando em consideração o período do governo Doria, está claro que o funcionário público perdeu poder aquisitivo. Por exemplo, um servidor contemplado com reajuste de 10% e que ganha R$ 3 mil, ainda terá seu salário corroído em R$ 354 e o que ganha R$ 4 mil ainda observará uma perda de R$ 472 em poder aquisitivo.

Quando observamos o arrocho do funcionalismo público, que perdeu mais de 16,3% do poder aquisitivo nos últimos dois anos, medido pelo IPCA, resta claro que o governo paulista não se orienta pelo princípio constitucional da revisão salarial que estabelece a manutenção do poder de compra.
Como já discutido, em 2021, o Poder Executivo registra o menor gasto com pessoal desde 2009, chegando a uma despesa que representa apenas 37,74% da receita corrente líquida. A título de comparação, em 2020, este percentual foi de 45,48%.

	Gasto com pessoal do Poder Executivo em porcentagem da Receita Corrente Líquida

	2009
	41,29%

	2010
	39,40%

	2011
	40,33%

	2012
	42,41%

	2013
	42,03%

	2014
	43,98%

	2015
	46,28%

	2016
	46,40%

	2017
	43,43%

	2018
	43,36%

	2019
	44,40%

	2020
	45,48%

	2021
	37,74%


Arrocho e corrosão salarial:

As tabelas a seguir mostram que desde o último reajuste dado em 2018, comparado com os reajustes anteriores de cada categoria e com a inflação de 25,65% entre março de 2018 e fevereiro de 2022, calculada pelo IPCA, os engenheiros perderam 43% do poder de compra do seu salário, mesmo com o atual reajuste; os professores do Centro Paula Souza perderam ao redor de 35%;   os médicos, 39%; o quadro de apoio da educação, 41%; e especialista ambiental, 54%.

	Área
	Perdas aproximadas até fevereiro  de 2018
	Inflação de 03/2018 a 02/2022
	Perda acumulada até 01/2022
	Reajuste concedido
	Perda do período

	Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e Assistente Agropecuário
	28,05%
	25,65%
	53,69%
	10%
	-43,69%

	Auxiliar de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Oficial de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Agente de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica e Técnico de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica
	41,83%
	25,65%
	67,48%
	10%
	-57,48%

	Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica
	41,83%
	25,65%
	67,48%
	10%
	-57,48%

	Auxiliar de Apoio Agropecuário, Oficial de Apoio Agropecuário, Agente de Apoio Agropecuário e Técnico de Apoio Agropecuário
	41,83%
	25,65%
	67,48%
	10%
	-57,48%

	Agente de Desenvolvimento Social, Especialista em Desenvolvimento Social e Assistente Administrativo
	40,07%
	25,65%
	65,72%
	10%
	-55,72%

	Especialista Ambiental
	38,53%
	25,65%
	64,18%
	10%
	-54,18%

	Quadro de Pessoal da Agência Reguladora da Prestação de Serviços de Energia e Saneamento de São Paulo – ARSESP
	24,55%
	25,65%
	50,20%
	10%
	-40,20%

	Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas
	21,47%
	25,65%
	47,11%
	10%
	-37,11%

	Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS- professor 
	19,89%
	25,65%
	45,54%
	10%
	-35,54%

	Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS- supervisor/Especialista
	 
	25,65%
	25,65%
	10%
	-15,65%

	Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS- saúde
	 
	25,65%
	25,65%
	10%
	-15,65%

	o Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS- cargos em comissão
	23,39%
	25,65%
	49,04%
	10%
	-39,04%

	Quadro de Pessoal da São Paulo Previdência – SPPREV
	27,34%
	25,65%
	52,99%
	10%
	-42,99%

	carreira docente da Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA
	67,97%
	25,65%
	93,62%
	10%
	-83,62%

	suporte administrativo nas Secretarias de Estado, Procuradoria Geral do Estado e Autarquias
	21,47%
	25,65%
	47,11%
	10%
	-37,11%

	Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM
	57,94%
	25,65%
	83,59%
	10%
	-73,59%

	integrantes das classes pertencentes às escalas de vencimentos da Secretaria da Fazenda
	21,47%
	25,65%
	47,11%
	10%
	-37,11%

	Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP
	23,39%
	25,65%
	49,04%
	10%
	-39,04%

	 Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP- cargos em comissão
	23,39%
	25,65%
	49,04%
	10%
	-39,04%

	 Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP- docentes
	57,11%
	25,65%
	82,76%
	10%
	-72,76%

	Quadro de Apoio da Secretaria da Educação
	26,15%
	25,65%
	51,80%
	10%
	-41,80%

	servidores da área da saúde das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias;
	30,46%
	25,65%
	56,11%
	20%
	-36,11%

	Quadro de Pessoal da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP
	37,34%
	25,65%
	62,99%
	10%
	-52,99%

	Médicos
	33,81%
	25,65%
	59,46%
	20%
	-39,46%

	Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN
	33,81%
	25,65%
	59,46%
	10%
	-49,46%

	Empregos públicos e Sistema retribuitório para os servidores ferroviários da Estrada de Ferro Campos do Jordão – EFCJ
	29,26%
	25,65%
	54,91%
	10%
	-44,91%

	empregos públicos e Sistema retribuitório para os servidores ferroviários da Estrada de Ferro Campos do Jordão – EFCJ em comissão
	29,26%
	25,65%
	54,91%
	10%
	-44,91%

	Quadro de Pessoal de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP
	11,26%
	25,65%
	36,91%
	10%
	-26,91%


Já na Segurança Pública, as perdas inflacionárias se mantiveram em torno de 20%, sendo maiores para os delegados de polícia (27%).

	Profissionais de Segurança Pública
	Perdas aproximadas até fev/2018
	Reajuste 2020 e inflação de 7,78%
	Perda acumulada 2020
	Inflação até fev/2022
	Perda acumulada até fev/2022
	Reajuste concedido
	Perda aproximada do período

	Policiais Civis
	20,97%
	5%
	23,75%
	16,82%
	40,57%
	20%
	-20,57%

	Delegados da Polícia Civil 
	28,30%
	5%
	31,08%
	16,82%
	47,90%
	20%
	-27,90%

	Polícia Militar
	20,97%
	5%
	23,75%
	16,82%
	40,57%
	20%
	-20,57%

	Administração Penitenciária/Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária
	21,47%
	5%
	24,25%
	16,82%
	41,07%
	20%
	-21,07%

	Administração Penitenciária/Agente de Segurança Penitenciária
	21,47%
	5%
	24,25%
	16,82%
	41,07%
	20%
	-21,07%


Das emendas à propositura:

Foram apresentadas 173 emendas, sendo 100 emendas da Bancada do PT, ou quase 58% das emendas apresentadas.
 As emendas do PT buscam: 

i) aplicar o reajuste salarial de 20% para todos os servidores, sem distinção, incluindo aqueles servidores efetivos das Fundações e Autarquias, até então excluídos da proposta do Poder Executivo; 
ii) Para os casos dos profissionais de educação, propõe o reajuste dado pelo Piso Nacional, de 33,24%; 
ii) reajustar o vale-refeição em, no mínimo, 20%, passando dos atuais R$ 12 para R$ 14,40; 
iii) ampliar a faixa atual de 147 para 200 UFESPs (R$ 6.394) para o teto máximo para recebimento do benefício do auxílio-alimentação, o que o governo já pretende fazer para os policiais e propomos que a medida seja ampliada para todos os servidores;   
iv) ampliar o valor da Unidade Básica de Valor – UBV em 20%, passando a ser de R$ 124,20, frente aos R$ 103,50 do valor atual;
v) ampliar o valor do abono complementar, também em 20%, passando de R$ 1200 para R$ 1.440 (proposta atual do governo via PLC 10/2022 é reajuste de 10%, o que levaria para o reajuste de R$ 1.320.
Diante do exposto apresentamos o seguinte substitutivo ao Projeto de Lei Complementar nº 2 de 2022:
SUBSTITUTIVO Nº , AO PROJETO DE LE COMPLEMENTAR Nº 2, DE 2022
Dispõe sobre os vencimentos e salários dos servidores que especifica, e dá providências correlatas.

Artigo 1º – Os vencimentos e salários dos integrantes das classes, série de classes e carreiras adiante mencionadas, em decorrência de reclassificação, são os fixados nos Anexos I a XXIX que integram esta lei complementar, ficando reajustados em 20% (vinte por cento), abarcando as seguintes classes/carreiras:
I - Anexo I, correspondente aos integrantes das classes pertencentes às escalas de vencimentos adiante indicadas, a que se refere o artigo 46, inciso II, alíneas “a”, “b” e “c”, da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, o qual é subdividido em:

a)  Subanexo 1, Escala de Vencimentos - Nível Elementar;

b)  Subanexo 2, Escala de Vencimentos - Nível Intermediário;

c)  Subanexo 3, Escala de Vencimentos - Nível Universitário;

II - Anexo II, correspondente aos integrantes das classes pertencentes à Escala de Vencimentos - Comissão, a que se refere o inciso IV do artigo 12 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008;

III - Anexo III, correspondente aos integrantes das carreiras de Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, a que se refere o artigo 14 da Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1, Especialista em Políticas Públicas;

b) Subanexo 2, Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas;

IV - Anexo IV, correspondente aos integrantes das classes pertencentes às escalas de vencimentos adiante indicadas, a que se referem os artigos 2º, inciso II, e 64, inciso II, da Lei Complementar nº 1.157, de 2 de dezembro de 2011, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Estrutura de Vencimentos I, da Escala de Vencimentos - Nível Elementar;

b) Subanexo 2 - Estrutura de Vencimentos II, da Escala de Vencimentos - Nível Elementar;

c) Subanexo 3 - Estrutura de Vencimentos I, da Escala de Vencimentos - Nível Intermediário;

d) Subanexo 4 - Estrutura de Vencimentos II, da Escala de Vencimentos - Nível Intermediário;

e) Subanexo 5 - Estrutura de Vencimentos I, da Escala de Vencimentos - Nível Universitário;

f) Subanexo 6 - Estrutura de Vencimentos II, da Escala de Vencimentos - Nível Universitário;

g) Subanexo 7 - Estrutura de Vencimentos III, da Escala de Vencimentos - Nível Universitário;

h) Subanexo 8 - Estrutura de Vencimentos IV, da Escala de Vencimentos - Nível Universitário;

i)  Subanexo 9 - Escala de Vencimentos - Comissão; 

V - Anexo V, correspondente aos integrantes da carreira de Médico, a que se refere o artigo 11 da Lei Complementar nº 1.193, de 2 de janeiro de 2013, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Jornada Integral de Trabalho - 40 horas semanais;

b) Subanexo 2 - Jornada Ampliada de Trabalho - 24 horas semanais;

c) Subanexo 3 - Jornada Parcial de Trabalho - 20 horas semanais;

d) Subanexo 4 - Jornada Reduzida de Trabalho -  12 horas semanais;

VI - Anexo VI, correspondente ao Prêmio de Produtividade Médica – PPM, a que se referem o “caput” e o inciso II do artigo 14 da Lei Complementar nº 1.193, de 2 de janeiro de 2013;

VII - Anexo VII, correspondente a Gratificação Executiva, a que se refere o inciso I do artigo 32 da Lei Complementar nº 1.193, de 2 de janeiro de 2013;

VIII - Anexo VIII, correspondente aos integrantes da carreira de Especialista Ambiental, a que se refere o artigo 11 da Lei Complementar nº 996, de 23 de maio de 2006;

IX - Anexo IX, correspondente aos integrantes das classes de Agente de Desenvolvimento Social, Especialista em Desenvolvimento Social e Assistente Administrativo, a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 854, de 30 de dezembro de 1998; 

X - Anexo X, correspondente aos integrantes das séries de classes de Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e Assistente Agropecuário, regidas pela Lei Complementar nº 540, de 27 de maio de 1988;

XI - Anexo XI, correspondente aos integrantes das carreiras policiais civis, da Secretaria de Segurança Pública, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993;

XII - Anexo XII, correspondente aos integrantes da carreira de Delegado de Polícia, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993; 

XIII - Anexo XIII, correspondente aos integrantes da Polícia Militar, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993;

XIV - Anexo XIV, correspondente aos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 959, de 13 de setembro de 2004;

XV - Anexo XV, correspondente aos integrantes da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, de que trata o artigo 7º da Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001;

XVI - Anexo XVI, correspondente aos integrantes da série de classes de Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica, de que trata o artigo 6º da Lei Complementar nº 662, de 11 de julho de 1991;

XVII - Anexo XVII, aos integrantes das classes de Auxiliar de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Oficial de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Agente de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica e Técnico de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, de que trata o artigo 7º da Lei Complementar nº 661, de 11 de julho de 1991;

XVIII - Anexo XVIII, correspondente aos integrantes das classes de Auxiliar de Apoio Agropecuário, Oficial de Apoio Agropecuário, Agente de Apoio Agropecuário e Técnico de Apoio Agropecuário, de que trata o artigo 6º da Lei nº 7.951, de 16 de julho de 1992;

XIX - Anexos XIX, correspondente aos integrantes das classes pertencentes às escalas de vencimentos adiante indicadas, a que se refere o artigo 12 da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de vencimentos - Nível Intermediário;

b) Subanexo 2 - Escala de Vencimentos - Nível Superior - Estrutura de Vencimentos I;

c) Subanexo 3 - Escala de Vencimentos - Nível Superior - em extinção - Estrutura de Vencimentos II;

d) Subanexo 4 - Escala de Vencimentos - Comissão;

XXI- Anexo XXI, correspondente aos integrantes das classes pertencentes à escala de empregos públicos permanentes, referente as estruturas adiante indicadas, a que se refere a alínea “a”, do inciso II, do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.211, de 27 de setembro de 2013, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários Empregos Públicos Permanentes - Estrutura I;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários Empregos Públicos Permanentes - Estrutura II;

c) Subanexo 3 - Escala de Salários Empregos Públicos Permanentes - Estrutura III;

d) Subanexo 4 - Escala de Salários Empregos Públicos Permanentes - Estrutura IV;

XXII - Anexo XXII, correspondente aos integrantes das classes pertencentes à escala de vencimentos em comissão adiante indicada, a que se refere a alínea “b” do inciso II do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.211, de 27 de setembro de 2013;

XXIII - Anexo XXIII, correspondente aos integrantes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS, a que se referem os incisos I, II e III do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala Salarial - Professor de Ensino Superior;

b) Subanexo 2 - Escala Salarial - Professor de Ensino Médio e Técnico;

c) Subanexo 3 - Escala Salarial - Auxiliar de Docente;

XXIV - Anexo XXIV, correspondente aos integrantes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS, a que se refere o inciso IV do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Agente de Supervisão Educacional;

b) Subanexo 2 - Especialista em Planejamento Educacional, Obras e Gestão;

c) Subanexo 3 - Analista de Suporte e Gestão;

d) Subanexo 4 - Agente Técnico e Administrativo;

e) Subanexo 5 - Operacional de Suporte;

f) Subanexo 6 - Auxiliar de Apoio;

XXV - Anexo XXV, correspondente aos integrantes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS, a que se refere o inciso V, do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Analista Técnico de Saúde;

b) Subanexo 2 - Técnico de Saúde;

XXVI - Anexo XXVI, correspondente aos integrantes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS, a que se refere o inciso VI do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008;

XXVII - Anexo XXVII, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP, a que se referem os incisos I e II do artigo 13 da Lei Complementar nº 1.130, de 27 de dezembro de 2010, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes – Área Saúde;

XXVIII - Anexo XXVIII, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo em Confiança da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP, a que se refere o inciso III do artigo 13 da Lei Complementar nº 1.130, de 27 de dezembro de 2010;

XXIX - Anexo XXIX, correspondente aos integrantes da carreira docente da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP, a que se refere o artigo 10 da Lei Complementar nº 1.042, de 14 de abril de 2008;

XXX - Anexo XXX, correspondente aos integrantes da carreira docente da Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA, a que se refere o artigo 10 da Lei Complementar nº 1.072, de 11 de dezembro de 2008;

XXXI - Anexo XXXI, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM – SP, a que se refere o inciso I do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.103, de 17 de março de 2010, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes - Estrutura I;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes - Estrutura II;

c) Subanexo 3 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes - Estrutura III;

d) Subanexo 4 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes - Estrutura IV;

e) Subanexo 5 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes - Estrutura V;

XXXII - Anexo XXXII, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM – SP, a que se refere o inciso II do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.103, de 17 de março de 2010;

XXXIII - Anexo XXXIII, correspondente aos integrantes das carreiras e classes, do Quadro de Pessoal da São Paulo Previdência – SPPREV, regidas pela Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, o qual é subdividido em:

a) Tabela A - Empregos Públicos Permanentes - Nível Superior;

b) Tabela B - Empregos Públicos Permanentes - Nível Médio;

c) Tabela C - Empregos Públicos em Confiança;

XXXIV - Anexo XXXIV, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora da Prestação de Serviços de Energia e Saneamento de São Paulo - ARSESP, a que se referem os §§ 1º e 2º do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.322, de 15 de maio de 2018, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes;

c) Subanexo 3 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes;

d) Subanexo 4 - Escala de Salários - Empregos Públicos em Confiança;

e) Subanexo 5 - Escala de Salários - Empregos Públicos em Confiança - em extinção;

XXXV - Anexo XXXV, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, a que se refere o § 1º do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.267, de 14 de julho de 2015, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes;

c) Subanexo 3 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes;

d) Subanexo 4 - Escala de Salários - Empregos Públicos em Confiança;

XXXVI - Anexo XXXVI, correspondentes aos integrantes do Quadro de Pessoal da Junta Comercial do Estado de São Paulo, a que se referem os incisos I e II do artigo 27 da Lei Complementar nº 1.187, de 28 de setembro de 2012, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Estrutura I;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Estrutura II;

c) Subanexo 3 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Estrutura III;

d) Subanexo 4 - Escala de Salários - Empregos Públicos em Confiança;

XXXVII - Anexo XXXVII, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, a que se refere o inciso I do artigo 28 da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Estrutura I;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Estrutura II;

XXXVIII - Anexo XXXVIII, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, a que se refere o inciso II do artigo 28 da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013;

XXXIX - Anexo XXXIX, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, a que se refere o artigo 3º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013.

Parágrafo único: As tabelas salariais dos planos de cargos e salários dos servidores efetivos das Fundações e das Autarquias não abrangidas pelos incisos do artigo 1º desta lei complementar ficam reajustadas igualmente em 20% (vinte por cento).
Artigo 2º: Os vencimentos e salários dos integrantes das classes, série de classes e carreiras adiante mencionadas, em decorrência de reclassificação, ficam reajustados em 33,24% (trinta e três inteiros e vinte e quatro décimos por cento) sobre o valor constante dos anexos das respectivas leis e alterações posteriores:

I- da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterados pela Lei Complementar nº 1.317, de 21 de março de 2018 e pela Lei Complementar nº 1.319, de 28 de março de 2018, correspondente às classes pertencentes ao Quadro do Magistério da Secretaria da Educação;

II- da Lei Complementar nº 1.144, de 11 de julho de 2011, correspondente às classes pertencentes ao Quadro de Apoio da Secretaria da Educação.
Artigo 3º - Os dispositivos adiante indicados passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o “caput” do artigo 1º da Lei nº 14.849, de 5 de setembro de 2012:

“Artigo 1º - Fica fixado em R$ 819,72 (oitocentos e dezenove reais e setenta e dois centavos) o valor da pensão especial assegurada aos participantes civis da Revolução Constitucionalista de 1932, de que trata o artigo 57 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado.” (NR)

II - o artigo 2º da Lei Complementar nº 724, de 15 de julho de 1993:

“Artigo 2º - Fica fixado em R$ 3.039,80 (três mil e  trinta e nove reais e oitenta centavos), o valor da referência dos vencimentos do cargo de Procurador Geral do Estado.” (NR)

III - o artigo 36 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008:

“Artigo 36 - O vencimento mensal dos cargos adiante mencionados fica fixado na seguinte conformidade:

I - R$ 11.112,90 (onze mil, cento e doze reais e noventa centavos), para os cargos de Assessor Especial do Governador II, Secretário Executivo, Superintendente, Diretor Executivo, Diretor Superintendente e Controlador Geral do Estado;

II - R$ 9.299,27 (nove mil, duzentos e noventa e nove reais e vinte e sete centavos), para os cargos de Assessor Particular e de Assessor Especial do Governador I.” (NR)

IV - o artigo 2º da Lei Complementar nº 1.226, de 19 de dezembro de 2013:

“Artigo 2º - Não fará jus ao auxílio-alimentação o servidor público cuja retribuição global no mês anterior ao de recebimento do benefício ultrapasse o valor correspondente a 200 (duzentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, considerando este valor do primeiro dia útil do mês de referência do pagamento.” (NR)
V - O inciso I do Artigo 4º da Lei No. 7.524 de 28 de outubro de 1991:  

Artigo 4.º - Não fará jus ao auxílio-alimentação o funcionário ou servidor: 

I - cuja retribuição global do mês anterior ao do recebimento do benefício ultrapasse o valor correspondente à quantidade de Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, a ser fixada por decreto, em número nunca inferior a 199 (cento e noventa e nove), considerado o seu valor no primeiro dia útil do mês de referência do pagamento. (NR)

VI - O “caput” do artigo 2º da Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001:

“Artigo 2º - O valor máximo do PIPQ para cada cargo, função ou função-atividade será calculado sobre o valor equivalente a 49(quarenta e nove inteiros) quotas da verba honorária, multiplicado pelo coeficiente previsto para o respectivo Subgrupo dos anexos de que trata o artigo 1º desta lei complementar.” (NR)
VII – O Parágrafo único do Artigo 1º da Lei No. 7.524 de 28 de outubro de 1991:  

Parágrafo único - O valor do benefício a que se refere este artigo será fixado e revisto por decreto, em valor nunca inferior a R$ 14,40 (catorze reais e quarenta centavos), consideradas as necessidades básicas de alimentação e as disponibilidades do erário.
VIII - os incisos I a III do Artigo 1º da Lei Complementar nº 1.344 de 26 de agosto de 2019.
Artigo 1º: Quando a retribuição global mensal do servidor for inferior aos valores fixados nos incisos I a III deste artigo, será concedido abono complementar para que sua retribuição global mensal corresponda a esses valores, na seguinte conformidade:

I - R$ 1.440,00 (um mil, quatrocentos e quarenta), quando em Jornada Completa de Trabalho;
II - R$ 1080,00 (um mil, e oitenta), quando em Jornada Comum de Trabalho;
III - R$ 720,00 (setecentos e vinte), quando em Jornada Parcial de Trabalho.

§ 1º - Para os servidores regidos pela Lei Complementar nº 1.157, de 2 de dezembro de 2011, da Legislação do Estado, sujeitos a Jornada Básica de Trabalho ou a Jornada Específica de Trabalho, o abono complementar a que se refere o “caput” deste artigo será calculado com base no valor previsto no inciso I deste artigo.
§ 2º - Para os fins do disposto neste artigo, considera-se retribuição global mensal o somatório de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter permanente, tais como o vencimento, o salário, as gratificações incorporadas ou não, asseguradas pela legislação, excetuados o salário-família, o salário-esposa, o adicional por tempo de serviço, a sexta-parte, o adicional de insalubridade, o adicional de periculosidade, o adicional noturno, a Gratificação por Trabalho Noturno, o auxílio-transporte, o adicional de transporte, as diárias, a diária de alimentação, a ajuda de custo para alimentação, o reembolso de regime de quilometragem, o serviço extraordinário, a Gratificação pelo Desempenho de Atividades no POUPATEMPO, a Gratificação por Trabalho de Campo, a Gratificação por Atividades de Pagamentos Especiais - GAPE, prevista na Lei nº 14.016, de 12 de abril de 2010 Legislação do Estado, e a Gratificação do Registro Mercantil - GRM, prevista na Lei Complementar nº 1.187, de 28 de setembro de 2012 Legislação do Estado.
§ 3º - Excetua-se da retribuição global mensal, para os fins do disposto neste artigo, o Prêmio de Incentivo previsto na Lei nº 8.975, de 25 de novembro de 1994, o Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ, previsto na Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, o Prêmio de Incentivo à Produtividade, previsto na Lei nº 9.352, de 30 de abril de 1996, o Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade - PIPQ, previsto na Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001 Legislação do Estado, e o Prêmio de Desempenho Individual - PDI, previsto na Lei Complementar nº 1.158, de 2 de dezembro de 2011 Legislação do Estado.
§ 4º- O disposto nesta lei complementar aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos servidores das Autarquias e aos inativos e pensionistas.
Artigo 4º - O valor da referência do cargo de Pesquisador Científico VI - PqC-6, a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 727, de 15 de setembro de 1993, em decorrência de reclassificação, fica fixado em R$ 12.287,82 (doze mil, duzentos e oitenta e sete reais e oitenta e dois centavos).

Artigo 5º - O salário mensal dos servidores, a que se referem os dispositivos abaixo enumerados, ficam reajustados em 20% (vinte inteiros por cento):

I - artigo 2º da Lei nº 11.814, de 23 de dezembro de 2004;

II - artigo 20 da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008;

III - artigo 1º do Decreto nº 61.774, de 30 de dezembro de 2015;

IV - artigo 1º do Decreto nº 61.964, de 16 de maio de 2016;

V - artigo 1º do Decreto nº 62.531, de 3 de abril de 2017;

VI - artigo 1º do Decreto nº 65.537, de 24 de fevereiro de 2021.

Artigo 6º - A Unidade Básica de Valor - UBV, a que se refere o artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, passa a corresponder a R$ 124,20 (cento e vinte e quatro reais e vinte centavos).
Artigo 7º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos, nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Artigo 8º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2022.
No sentido de aperfeiçoar esta propositura do Poder Executivo, somos pela aprovação do substitutivo apresentado.
a) Enio Tatto a) Emidio de Souza a) Paulo Fiorilo a) Professora Bebel
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